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PROCEDIMENTOS IMPORTANTES 

 

 

DO CREDENCIAMENTO ITENS Nºs 31 e 32 

 

DA PROPOSTA ITENS Nºs 34 e 35 



 

 

 

DA HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO ITEM Nº 59 
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PROPOSTA 

DOCUMENTAÇÃO 
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A 

Exma. Sra.  

Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 

Prefeita Municipal de Major Sales/RN 
 

 
 

 

 

 

 

 
 

DESTINADO A CONTATAÇA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

LOCAÇÃO E MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS, ESTRUTURA PARA 

EVENTOS E CORRELATOS, A FIM DE ATENDER DEMANDA DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN, POR OCASIÃO 



 

 

DA PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS E 

EVENTOS CULTURAIS PROGRAMADOS PARA OS ANOS DE 2024/2025, 

NAS CONDIÇÕES ASSEGUIR DESCRITAS, CONSOANTE AS 

DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 

 

 

 
DO OBJETO 

 
1. Constitui objeto do presente Termo de Referência: A escolha empresa especializada para 

locação e montagem de equipamentos, estrutura para eventos e correlatos, a fim de atender 

demanda da administração municipal de Major Sales/RN, em especial aos eventos tradicionais e 

culturais programados nas ferramentas de trabalho aprovadas, com recursos próprios e de 

convênios que serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 2024/2025, 

nas quantidades, especificações e demais condições descritas no termo de referência, consoante 

as disposições da legislação vigente. 
 

1.1. Os serviços ofertados pelas licitantes deverão obrigatoriamente, atender as disposições do 

art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90, no que se refere a observação das normas de qualidade e 

padrões estabelecidos pelos órgãos competentes de controle e fiscalização. 

DA JUSTIFICATIVA  
 

2. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, relacionadas a locação e montagem de equipamentos, estrutura para 

eventos e correlatos, com vistas ao atendimento de demanda da gestão municípal de Major Sales, 

visando principalmente à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

consideradas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, sendo 

este um instrumento básico da política de desenvolvimento social e cultural, com base nos 

interesses coletivos e difusos, que estarão beneficiando a população local e de toda região. 
 

2.1. Os equipamentos deverão atender rigorosamente às especificações constantes da tabela 

abaixo e observados os esclarecimentos constantes no edital. As características e especificações 

do objeto da referida contratação são: 
 

 
ITENS QTD UND ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

0001 150 UNIDADE 

BANHEIROS QUIÍMICOS: BANHEIROS QUÍMICOS INDIVIDUAIS, PORTÁTEIS, COM 

MONTAGEM, MANUTENÇÃO DIÁRIA E DESMONTAGEM, EM POLIETILENO OU 

MATERIAL SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,16M DE 
FRENTE X 1,22M DE FUNDO X 2,10 DE ALTURA, CONTENDO CAIXA DE DEJETOS, 

PORTA PAPEL COM ROLOS DE PAPEL HIGIÊNICO, PRODUTO QUÍMICO 

DESBACTERICIDA UTILIZADO NO BOJO DOS BANHEIROS; ESSÊNCIA 
AROMATIZANTE DESBACTERICIDA, FECHAMENTO COM IDENTIFICAÇÃO 

MASCULINO / FEMININO, PARA USO DO PÚBLICO EM GERAL, DURANTE O EVENTO, 

MANTER FUNCIONARIOS EFETUANDO, INTERMITENTEMENTE PULVERIZAÇÃO 
AROMÁTICA EM SPRAY DE FORMA QUE OS BANHEIROS FIQUEM SEMPRE 

PERFUMADOS, TRANSMITINDO UMA MAIOR SEGURANÇA DE LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO AOS CLIENTES. A RETIRADA DOS BANHEIROS DEVERÁ SER FEITA 
IMEDIATAMENTE APÓS O TÉRMINO DO EVENTO, DEVIDAMENTE MONTADO DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 

SALES/RN. 



 

 

0002 20 UNIDADE 

ESTANDE BASICO DE 4X3 EM TS: ESTRUTURA EM PERFIS DE ALUMÍNIO ANODIZADO, 
COR NATURAL, FORMANDO MALHA MODULAR DE 1,90 M DE EIXO, 1,0M DE EIXO, 

2,20 M DE ALTURA, COMPOSTA POR MONTAGEM E TRAVESSAS PRESAS AOS 

MESMOS POR MEIO DE TRAVAS LIGEIRAMENTE SALIENTES. OS PAINÉIS SÃO EM TS 
BRANCO QUE SE ENCAIXAM PERFEITAMENTE À ESTRUTURA, E O PISO EM TABLADO 

DE MADEIRA REVESTIDO COM CARPETE, INSTALAÇÃO ELÉTRICA COM NO MÍNIMO 

02 SPOTS E 01 TOMADA TRIPOLAR 220W EM CADA UNIDADE, DEVIDAMENTE 
MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DE MAJOR SALES/RN. 

0003 10 UNIDADE 

ESTRUTURA DE PALCO SEM CAMARIM: ESTRUTURA DE POUCO MEDINDO COM 08 

METROS DE FRENTE POR 06 METROS DE PROFUNDIDADE, PISO EM ESTRUTURA 

METÁLICA COM COMPENSADO DE 20 MM NA COR PRETA, ALTURA DO SOLO DE 
1,00MT, COM COBERTURA EM LONA IMPERMEÁVEL, TETO, FUNDO E LATERAIS, 

COM ESCADA DE ACESSO, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0004 200 METRO 

FECHAMENTO METÁLICO: PLACAS DE FECHAMENTO METÁLICO, PRODUTO 
RESISTENTE COM CAPACIDADE PARA SUPORTAR A MOVIMENTAÇÃO E IMPACTO DE 

PESSOAS SOBRE ELAS, MEDINDO 2,50 (DOIS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) 

DE ALTURA, DESTINADAS AO FECHAMENTO DE LOCAL RESERVADO PARA 
DANÇARINOS, DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0005 1.000 METRO 

GRADE DE CONTENÇÃO: PRODUTO FABRICADO EM AÇO RESISTENTE, MEDINDO 1,20 

(UM METRO E VINTE) DE ALTURA, COM CAPACIDADE PARA SUPORTAR A 
MOVIMENTAÇÃO E IMPACTO DE PESSOAS SOBRE ELAS, A FIM DE OBSTRUIR O 

ACESSO PÚBLICO DE VIAS INDESEJADAS, ALÉM DE PROTEGER O LOCAL E 

GARANTIR A SEGURANÇA DO EVENTO, DEVIDAMENTE MONTADA DE ACORDO COM 
AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0006 800 METRO 

GRID PARA ESTRUTURA DE PORTICO: EQUIPAMENTO PRODUZIDO EM ALUMÍNIO OU 
EQUIVALENTE, NO FORMATO QUADRADO, DESTINADO A MONTAGEM DE PÓRTICO 

DE ENTRADA CONFORME FIGURA ILUSTRATIVA, DEVIDAMENTE MONTADO DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 
SALES/RN. 

0007 2.000 METRO 

GRID PARA ILUMINAÇÃO DE PALCO: EQUIPAMENTO PRODUZIDO EM ALUMÍNIO OU 

EQUIVALENTE, NO FORMATO QUADRADO, INSTALADO COM QUANTAS PASSADAS 

FOR NECESSÁRIO, COM MANILHAS E CINTA, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO 
COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0008 12 UNIDADE 

GRUPO GERADOR: GRUPO GERADOR DE ENERGIA, MÓVEL, SILENCIOSO, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 180 KVA, TRIFÁSICO, TENSÃO 380/220 WATTS, 60 HZ, 

(CADA) COM COMBUSTÍVEL, OPERADOR E CABOS ELÉTRICOS DE LIGAÇÃO, 
ESTANDO DE ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, 

CREA, CAU OU CRT/CFT, ABNT E CABOS ELÉTRICOS PARA LIGAÇÃO, DEVIDAMENTE 

MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE MAJOR SALES/RN. 

0009 200 UNIDADE 

PALCO PRATICÁVEL: PLATAFORMA EM QUADRO DE ALUMÍNIO PISO EM 
COMPENSADO NAVAL: MADEIRA DE 20 A 25 MM COM BORRACHA ANTI-

DERRAPANTE 4 PÉS AJUSTÁVEIS: DE 0,60 A 1,00 MT E ENGATE RÁPIDO CAPACIDADE 

DE CARGA: ACIMA DE 500 KG/M², DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES, ESTANDO DE 

ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, CREA, CAU OU 

CRT/CFT E ABNT, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0010 04 UNIDADE 

PASSARELA: LOCAÇÃO E MONTAGEM, FORMATO EM ESTRUTURA DE FERRO (GRID) 

OU SIMILAR, COM ARMAÇÃO METÁLICAS COM MADEIRITE E CARPETE NA COR 

PRETA OU VERMELHA, COM NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA DO SOLO, 5 METROS 
DE CUMPRIMENTO E 2 DE LARGURA E ESCADA DE ACESSO DO PALCO PRINCIPAL. 

DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0011 08 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: EQUIPAMENTO COM 25 PAR LEDS 

RGBW; 20 MOVING BEAM 5R; 06 TOMIC 3000; 06 MINI 
BRUTS (6 LÂMPADAS); 06 COBS; 02 MÁQUINAS DE FUMAÇA; 02 FOG 

ACOMPANHADOS DE VENTILADORES. CONSOLE MA2 (VERSÃO ATUALIZADA) 

CABOS E CONECTORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0012 08 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE: EQUIPAMENTO COM 18 PAR LEDS 

RGBW; 10 MOVING BEAM 5R; 06 TOMIC 3000; 04 MINI 

BRUTS (6 LÂMPADAS); 02 MÁQUINAS DE FUMAÇA; 02 FOG ACOMPANHADOS DE 
VENTILADORES. CONSOLE MA2 (VERSÃO ATUALIZADA) CABOS E CONECTORES. 

DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0013 10 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE MINE PORTE: EQUIPAMENTO COM 08 PAR LEDS 
RGBW; 04 MOVING BEAM 5R; 01 MÁQUINA DE FUMAÇA; CONSOLE MA2 (VERSÃO 

ATUALIZADA) CABOS E CONECTORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO 

COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 



 

 

0014 08 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE: EQUIPAMENTO COM 10 PAR LEDS 
RGBW; 06 MOVING BEAM 5R; 04 MINI BRUTS (6 LÂMPADAS); 01 MÁQUINA DE 

FUMAÇA; CONSOLE MA2 (VERSÃO ATUALIZADA) CABOS E CONECTORES. 

DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0015 10 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA: EQUIPAMENTO COM CANHAO REFLETOR 
PAR LED 18X12W RGBW QUADRILED SLIM PAR64. DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 

SALES/RN. 

0016 10 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA: EQUIPAMENTO COM CANHAO SEGUIDOR 
LAMPADA LED 200W 5 CORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0017 30 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA: EQUIPAMENTO COM MOVING BEAM 230W 

7R HEAD BIVOLT. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0018 06 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 3 X 2 P5, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 

SALES/RN. 

0019 06 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 4 X 2 P5, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 
SALES/RN. 

0020 15 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 4 X 3 P5, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 

SALES/RN. 

0021 08 UNIDADE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 6 X 4 P5, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 
SALES/RN. 



 

 

0022 04 UNIDADE 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: EQUIPAMENTO 

COM 01 MIXING CONSOLE COM 48 CANAIS, 08 SUBGRUPOS, 12 VIAS 

AUXILIARES MÁSTER LR, EQUALIZAÇÃO DE 04 BANDAS MAIS 04 

PARAMÉTRICOS, COM PONTO DE INSERT EM TODOS OS CANAIS; 02 

DIVISORES DE FREQUÊNCIA, COM 04 VIAS COM 24 DB POR OITAVA, 

AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, ENTRADAS E 

SAÍDAS BALANCEADAS; 02 EQUALIZADORES GRÁFICOS ESTÉREO 

COM MÍNIMO 31 BANDAS E FILTROS DE 12 DB POR OITAVA; 08 

CANAIS DEIMPRESSORES/LIMITADORES COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS; 08 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS; 03 PROCESSADORES DE EFEITOS COM REVERB E 

DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS E 

CONVERSORES AD/DA DE NO MÍNIMO 20 BITS; 01 EQUALIZADOR 

GRÁFICO ESTÉREO 15 BANDAS POR CANAL PARA INSERT; 24 

MICROFONES COM RESPECTIVOS PEDESTAIS; 02 MICROFONES SEM 

FIO PARA VOZ, COM FREQUÊNCIA DE TRABALHO SELECIONÁVEL E 

FAIXA DE OPERAÇÃO EM UHF; 08 DIRECT BOX DE IMPEDÂNCIA 

PARA INSTRUMENTOS; 01 MULTICABO COM MÍNIMO 48 VIAS DE 60 

METROS; 16 CAIXAS PARA SUBGRAVES COM 02 FALANTES DE 800W 

RMS CADA; 16 CAIXAS COM NO MÍNIMO 03 VIAS MÉDIO GRAVE E 

MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); 01 PARELHO PARA USO DE 

PENDRIVE E CD PLAYER; AMPLIFICADORES DE POTÊNCIA 

COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE PA. TODA DISTRIBUIÇÃO DE 

SINAL DEVERÁ SER FEITA COM CABOS BALANCEADOS E 

ISOLADOS ELETRICAMENTE DA CENTRAL DE CONTROLE; 01 

MIXING CONSOLE COM MÍNIMO 48 CANAIS, (MÍNIMO) 08 

SUBGRUPOS, 12 VIAS AUXILIARES MASTER LR, EQUALIZAÇÃO DE 

04 BANDAS MAIS 04 PARAMÉTRICOS, COM PONTO DE INSERT EM 

TODOS OS CANAIS; 12 EQUALIZADORES GRÁFICOS ESTÉREO COM 

MÍNIMO 31 BANDAS E FILTROS DE 12 DB POR OITAVA; 04 CANAIS 

DE COMPRESSORES/LIMITADORES COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS; 04 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS; 01 PROCESSADORES DE EFEITOS COM REVERB E 

DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS E 

CONVERSORES AD/DA DE NO MÍNIMO 20 BITS. SIDE FIELDS 

COMPOSTO POR: 04 CAIXAS PARA SUBGRAVES COM 02 FALANTES 

DE 800W RMS CADA; 04 CAIXAS COM NO MÍNIMO 03 VIAS MÉDIO 

GRAVE E MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); AMPLIFICADORES DE 

POTÊNCIA COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE MONITOR; 01 DIVISOR 

DE FREQUÊNCIA COM MÍNIMO 04 VIAS COM MÍNIMO 24 DB POR 

OITAVA, AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, 

ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 10 MONITORES TIPO SPOT-

WAY (PASSIVO/ATIVO) COM 300W RMS CADA, SIDE DRUMS COM 

AMPLIFICAÇÃO COMPOSTOS POR: 01 CAIXA PARA SUBGRAVES 

COM 02 FALANTES DE 800W RMS. PALCO: 01 BATERIA COMPLETA 

COM 01 BUMBO, 02 TONS, 01 SURDO, 01 CAIXA, 02 ESTANTES PARA 

PRATOS, 01 ESTANTE PARA CAIXA, 01 MÁQUINA DE CCIMBAL, 01 

PEDAL PARA BOMBO, 01 BANCO COM KIT DE MICROFONES 

ESPECÍFICOS; 02 AMPLIFICADORES PARA GUITARRA COM 900W 

RMS, 01 CAIXA COM 02 ALTO-FALANTES COM 12 POLEGADAS; 01 

AMPLIFICADOR PARA BAIXO COM 800W RMS, 01 CAIXA COM 04 

ALTO-FALANTES DE 10 POLEGADAS E 01 CAIXA COM; 01 ALTO-

FALANTE DE 15 POLEGADAS; 01 SISTEMA PARA TECLADO COM 01 

MIXING CONSOLE MÍNIMO 06 CANAIS, 01 AMPLIFICADOR DE 

POTÊNCIA 2.000W RMS E 01 MONITOR COM 300 W RMS, 02 

OPERADORES TÉCNICOS E 01 AUXILIAR TÉCNICO, DE ACORDO 

COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, CREA, CAU 

OU CRT/CFT E ABNT, DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM 

AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR 

SALES/RN. 



 

 

0023 04 UNIDADE 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE MEGA PORTE C/ DUAS “TORRES DE DELAY”: 
EQUIPAMENTO COM 01 - CONSOLE DIGITAL DIGIDESIGN VENUE, 01 - PROCESSADOR 

DE SISTEMAS DOLBY LAKE, 01 - PROCESSADOR DE SISTEMAS DBX 260 P/ O FRONT 

FILL, 01 - EQ GRÁFICO KLARK TEKNIK DN 370, 01 - CD PLAYER NUMARK MP 102 MP3, 
01 - ZERO TRON PL 1200, 01 - MAIN POWER 5000 INTER TRAFO, 20 - CAIXAS LS ÁUDIO 

210, 04 - CAIXAS LS ÁUDIO 208, 24 - CAIXAS LS ÁUDIO 218 SUB, 04 - CAIXAS LS ÁUDIO 

110 P/ FRONT FILL, 06 - RACKS DE POTENCIAS C/ AMPLIFICADORES MACHINE CADA 
UM COM 01 PSL 7400 E 01 MPX 3400 E 01 MPX 1400 PARA O P.A, 01 - RACK DE 

POTÊNCIA C/ AMPLIFICADORES MACHINE 01 PSL 6400 01 PSL 3400 E 01 PSL 1400 PARA 

O FRONT FILL, CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR O SISTEMA. MONITOR 01 - 
CONSOLE DIGITAL YAMAHA PM5D 48 CH., 01 - PROCESSADOR DE SISTEMAS DBX 

DRIVE RACK 260 P/ SIDE FILL, 01 - EQ GRAFICO MACHINE GE 230, 01 - DVD PLAYER, 

01 - PENTACÚSTICA PC 3000ª, 01 - RACK DE POTÊNCIA C/ AMPLIFICADORES MACHINE 
01 PSL 7400 01 PSL 5400 E 01 PSL 1400 P/ SIDE FILL, 01 - SISTEMA DE SIDE FILL COM 08 

CAIXAS LS ÁUDIO 208 E 04 CAIXAS LS ÁUDIO 215, 01 - SISTEMA DE FONES COM 01 

POWER PLAYER PRO 8 DE 8 VIAS E 01 POWER PLAYER PRO XL DE 4 VIAS 10 FONES 
PORTA PRO KSS COM CABOS PARA LIGAR O SISTEMA, 02 SHURE PSM 600 COM BODY 

PACK P6T COM EARPHONE SCL5, 01 - PENTACÚSTICA PC 3000 A, 08 - MONITORES DE 

CHÃO SM 400 EAW SPOTS, 01- RACK DE POTÊNCIA C/ AMPLIFICADRES TIP 2000 P/ OS 
MONITORES SPOTS SM 400, 01 - MAIN POWER INTER TRAFO 15.000 WATS, 01 - MULT 

CABO 48 X 08 VIAS 100 MTS, 01 - CASE DE PEDESTAIS RMV, 01 - CASE COM REGUAS 

DE AC E CABOS EP4 XLR PARA MONITORES SPOTS E CABOS EP4/EP4 P/O SIDE FILL E 
SUB DE BATERIA P/LIGAR O SISTEMA BACK LINE, 01 - BATERIA PEARL, COM 01 – 

BUMBO, 01 – CAIXA, 01 - MAKINA DE CHIMBAL, 02 TONS, 01 SURDO E 03 ESTANTES 

DE PRATOS, 01 - AMPLIFICADOR DE BAIXO HARKTE, 01 CAIXA COM 01 - FALANTE DE 
15P E 01 - CAIXA COM 04 - FALANTES DE 10P, 01 - AMPLIFICADOR DE GUITARRA 

MARSHALL JCM, 01 - AMPLIFICADOR DE GUITARRA FENDER TWIN, 01 - 

AMPLIFICADOR DE GUITARRA JAZZ CHORO 120, 16 - D.I. PASSIVO IMP2, 08- D.I. 
ATIVO BEHRINGER, 24 - CABOS P10/P10, 12 - MIC SM 58 SHURE, 12 - MIC BETA 57ª 

SHURE, 01 - MIC SM 87 SHURE 05 - MIC BETA 58ª SHURE, 04 - MIC SM 57 SHURE, 01 - 

MIC BETA 52A SHURE, 01 - MIC BETA 91A, 01 - MIC D 112 AKG, 03 - MIC C 519 AKG, 02 - 
MIC SM 81 SHURE, 03 - MIC C 1000S AKG, 03 - MIC Q 2 SANSON, 02 - MIC S/FIO BETA 

58A SHURE SLX 4, 01 - CASE COM 120 CABOS XLR E 08 SUB SNAKES DE 12 VIAS, 01 - 

SUB PARA A BATERIA SB 850 EAW, 02 - OPERADORES TÉCNICOS, 01 - AUXILIAR DE 
PALCO. AS MARCAS PRESENTES NOS ITENS SÃO DE REFERÊNCIA, OS QUAIS 

PODERÃO SER ATENDIDOS COM EQUIPAMENTOS SIMILARES, COM HOUSE MIX 

ELEVADA, MINIMO DE 3 METROS. DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN.  

0024 10 UNIDADE 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE MEDIO PORTE: EQUIPAMENTO DE 

SONORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO PROFISSIONAL COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS - 01 CONSOLE DIGITAL DE 48 CANAIS PARA O 

PA, 12 CAIXAS DE GRAVES E SUBGRAVES, 12 CAIXAS DE LINE ARRAY COM 

SISTEMA LR, SISTEMA DE AMPLIFICAÇÃO. MONITOR: 01 CONSOLE DIGITAL 

DE 48 CANAIS, SIDE DUPLO LATERAL, MONITORES INDIVIDUAIS, CORPO 

DE BATERIA, CUBO DE BAIXO, CUBO DE GUITARRA, SISTEMA DE 

MICROFONES COM FIOS (22), 02 MICROFONES SEM FIO, DIRECT BOX E 

SISTEMA DE AMPLIFICAÇÃO. SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO 

PORTE: EQUIPAMENTO COM 04 CAIXAS PARA SUBGRAVES (8 FALANTES, 18 

POLEGADAS COM 800W RMS CADA); 04 CAIXAS VIAS MÉDIO GRAVE E 

MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); AMPLIFICADORES COMPATÍVEL COM 

O SISTEMA; 01 EQUALIZADOR ESTÉREO COM 32 BANDAS E FILTORS DE 12 

DB POR OITAVA; 01 P PROCESSADOR DE EFEITOS COM REVERB E DELAY 

COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS E CONVERSORES AD/DA DE NO 

MÍNIMO 20 BITS; 04 CANAIS COMPRESSORES / LIMITADORES COM 

ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 01 MICROFONE SEM FIO PARA VOZ, 

COM FREQUÊNCIA DE TRABALHO SELECIONÁVEL E FAIXA DE OPERAÇÃO 

UHF; 04 MICROFONES PARA USO DIVERSOS COM PEDESTAIS; 04 CANAIS DE 

GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 01 APARELHO PARA 

USO DE PENDRIVE E CD; 01 MIXING CONSOLE COM NO MÍNIMO 24 CANAIS 

CONTENDO O MÍNIMO DE 08 SUBGRUPOS, 08 VIAS AUXILIARES, 04 BANDAS 

DE EQUALIZAÇÃO, SENDO TODAS PARAMÉTRICAS, FILTROS DE GRAVES, 

TODAS AS SAÍDAS DEVERÃO SER BALANCEADAS.COM NO MÍNIMO 04 VIAS 

DE MONITOR; 02 MONITORES TIPO SPOT PASSIVO/ATIVO COM 300W RMS 

CADA, CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR TODO O SISTEMA, 01 OPERADOR 

TÉCNICO, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 



 

 

0025 10 UNIDADE 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE: EQUIPAMENTO COM 04 CAIXAS 
PARA SUBGRAVES (8 FALANTES, 18 POLEGADAS COM 800W RMS CADA); 04 CAIXAS 

VIAS MÉDIO GRAVE E MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); AMPLIFICADORES 

COMPATÍVEL COM O SISTEMA; 01 EQUALIZADOR ESTÉREO COM 32 BANDAS E 
FILTORS DE 12 DB POR OITAVA; 01 P PROCESSADOR DE EFEITOS COM REVERB E 

DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS E CONVERSORES AD/DA DE NO 

MÍNIMO 20 BITS; 04 CANAIS COMPRESSORES / LIMITADORES COM ENTRADAS E 
SAÍDAS BALANCEADAS; 01 MICROFONE SEM FIO PARA VOZ, COM FREQUÊNCIA DE 

TRABALHO SELECIONÁVEL E FAIXA DE OPERAÇÃO UHF; 04 MICROFONES PARA USO 

DIVERSOS COM PEDESTAIS; 04 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS 
BALANCEADAS; 01 APARELHO PARA USO DE PENDRIVE E CD; 01 MIXING CONSOLE 

COM NO MÍNIMO 24 CANAIS CONTENDO O MÍNIMO DE 08 SUBGRUPOS, 08 VIAS 

AUXILIARES, 04 BANDAS DE EQUALIZAÇÃO, SENDO TODAS PARAMÉTRICAS, 
FILTROS DE GRAVES, TODAS AS SAÍDAS DEVERÃO SER BALANCEADAS.COM NO 

MÍNIMO 04 VIAS DE MONITOR; 02 MONITORES TIPO SPOT PASSIVO/ATIVO COM 300W 

RMS CADA, CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR TODO O SISTEMA, 
01 OPERADOR TÉCNICO, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0026 20 UNIDADE 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO MINI-PORTE: EQUIPAMENTO COM UMA MESA DE 12 

CANAIS MASTER. EQUALIZADOR GRÁFICO ESTÉREO 1/3/3 “Q” CONSTANTE, 4 
CANAIS DE GATES, SISTEMA DE PÁ COM 3 VIAS ATIVAS COMPOSTAS DE 2 CAIXAS 

ACÚSTICAS MÉDIOS, 01 AMPLIFICADOR DE 400 W RMS 02 OHMS, 01 AMPLIFICADOR 

DE 3200 
W RMS 02 OHMS. 01 AMPLIFICADOR DE 1200 W RMS, 01 MONITORES 

800 WATTS PASSIVO, 01 AMPLIFICADOR DE 3200 WRMS. 02 MICROFONES SEM FIO, 5 

MICROFONES DINÂMICOS PARA VOZ, PEDESTAIS, NOTEBOOK, CDPLAY. 06 DIRECT 
BOX SISTEMA DE AC COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO SOLICITADO COM 

PROTEÇÃO ESBORRACHADO. COM TENSÃO DE 220 E 110V, ATERRAMENTO COM 

VARA DE COBRE 1.5 METROS. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0027 06 UNIDADE 

TENDA 12M X 8M: TENDA TIPO TELHADO, COBERTA COM LONA VINIL ANTI-CHAMA, 
CAMADA DE PVC COM ALTO ÍNDICE DE ADITIVOS ANTI UV, TRATAMENTO ANTI-

CHAMA, ANTI-MOFO E ANTIFUNGO, TIPO PIRÂMIDE, CONFECCIONADA EM 

ESTRUTURA FERRO TUBULAR GALCANIZADA DE 40” X 40” MEDINDO 04M X 04M 

COM 3M DE ALTURA, PADRÃO ABNT, DEVENDO CONTER ATERRAMENTO E 

ILUMINAÇÃO COM NO MÍNIMO 1 (UM) PONTO PARA LUMINÁRIA E 02 TOMADAS 

MONOFÁSICA. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

0028 50 UNIDADE 

TENDA 5M X 5M: TENDA TIPO PIRÂMIDE, COBERTA COM LONA VINIL ANTI-CHAMA, 

CAMADA DE PVC COM ALTO ÍNDICE DE ADITIVOS ANTI UV, TRATAMENTO ANTI-

CHAMA, ANTI-MOFO E ANTIFUNGO, TIPO PIRÂMIDE, CONFECCIONADA EM 
ESTRUTURA FERRO TUBULAR GALCANIZADA DE 40” X 40” MEDINDO 04M X 04M 

COM 3M DE ALTURA, PADRÃO ABNT, DEVENDO CONTER ATERRAMENTO E 

ILUMINAÇÃO COM NO MÍNIMO 1 (UM) PONTO PARA LUMINÁRIA E 02 TOMADAS 
MONOFÁSICA. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MAJOR SALES/RN. 

 

2.2. A licitante vencedora deverá responsabilizar-se pela total execução dos contratos, devendo 

para tanto executar os serviços solicitados nas quantidades e especificações, essenciais ao 

perfeito cumprimento do objeto licitado; 
 

2.3. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

objeto. 

 

2.4. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada item expresso na 

pesquisa mercadológica, salvo justificativa fundamentada. 
 

2.5. A existência de preços registrados não obriga o município de Major Sales a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a execução dos serviços por outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado aos beneficiários do 

registro direto de preferência em igualdade de condições. 
 

2.6. É facultado ao município de Major Sales exigir a apresentação de amostras à licitante 

vencedora, a ser entregue para efeito da análise prévia, com intuito de aprovação. 
 

2.7. As licitantes deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para execução dos 



 

 

serviços licitados. 
 

2.8. Verificada falta de qualidade nos equipamentos e estrutura para eventos ofertados fica a 

licitante vencedora adjudicatária, independentemente de ser ou não a executante, responsável por 

efetuar a sua substituição sem qualquer ônus adicional. 
 

2.9. As quantidades dos equipamentos e estrutura para eventos apresentadas no item acima 

epigrafado são meramente estimativas, podendo variar durante a execução dos contratos, não 

cabendo às empresas vencedoras do certame quaisquer direitos caso as mesmas não sejam 

atingidas durante o prazo de vigência dos contratos. 
 

DA INTRODUÇÃO 
 

3. O presente termo de referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam o 

Processo Licitatório para escolha de empresa especializada para locação e montagem de 

equipamentos, estrutura para eventos e correlatos, a fim de atender demanda da administração 

municipal de Major Sales/RN, em especial aos eventos tradicionais e culturais programados nas 

ferramentas de trabalho aprovadas, com recursos próprios e de convênios que serão consignados 

na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 2024/2025. 
 

3.1. As especificações técnicas e quantitativos dos equipamentos/serviços e estrutura para 

eventos, destinados ao atendimento de demanda da administração municipal de Major Sales/RN, 

a serem executados, estão de acordo com as disposições do artigo 15, § 7º, da Lei 8.666/93, 

conforme explicitadas neste Termo de Referência. 
 

3.2. A Constituição Federa de 1988, no capítulo III, Seção II que trata da cultura, em seu art. 

215, assegura a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais, além de 

proteger as manifestações das culturas populares, prever a fixação de datas comemorativas de 

alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

 

3.3. Cultura significa todo aquele complexo que inclui o conhecimento, a arte, as crenças, a lei, a 

moral, os costumes e todos os hábitos e aptidões adquiridos pelo ser humano não somente em 

família, como também por fazer parte de uma sociedade da qual é membro. 

 

3.4. A Constituição Federa de 1988, art. 37, caput, impões aos entes federados a observação do 

princípio da eficiência, ao mesmo tempo incumbe ao poder público a obrigação de manter 

serviços adequados, na forma do art. 175, parágrafo único, inciso IV da Carta Magna. 
 

3.5. Verifica-se que dentre eles está o princípio da eficiência, inserido pela Emenda 

Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para 

que prestem bons serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do 

Estado. 
 

3.6. Todavia, os serviços públicos são aqueles prestados a sociedade através do ente federado, a 

fim de se obter o bem-estar da população, os quais são considerados de grande importância para 

a nossa vida, dentre eles estão incluídos a cultura, o esporte e o lazer, com vistas ao 

desenvolvimento das atividades fins da administração municipal de Major Sales/RN. 
 

3.7. De fato, os beneficiários devem ser o enfoque central na prestação dos serviços públicos, até 

porque além da promoção de segurança e de ordem, a justificativa para a existência do próprio 

estado é a de oferecer aos administrados as utilidades e comodidades para a vida em sociedade. 
 



 

 

3.8. A nossa justificativa para contratação de empresa especializada para locação e montagem de 

equipamentos, estrutura para eventos e correlatos, encontra amparo legal na Constituição Federal 

do Brasil capitulo III Da Educação, da Cultura e do Esporte, seção 2, art. 215 “O estado garantirá 

a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso as fonte da cultura Nacional, apoiará e 

incentivará a valorização e difusão das manifestações culturais”. 

 

3.9. No Plano Setorial para as Culturas populares, no item 8 macro programa - subitem 1.3 

difusão das culturas populares que prima pela divulgação das culturas populares em suas 

comunidades de origens e prevê o fomento a festas e encontros, bem como, a fruição e 

conhecimento da população brasileira sobre essas manifestações, é de responsabilidade  do poder 

público incentivar a criação de festas, festivais e amostras de culturas populares, valorizando e 

dando visibilidade as produções culturais locais. 
 

3.10. Registre-se, que os equipamentos serão utilizados em diversas ocasiões, festas tradicionais 

e eventos culturais programados nas ferramentas de trabalho aprovadas para o período tais como: 

Festas populares, Festival de Caboclos, Festa de Emancipação Política, Festa de Padroeira da 

cidade e Comunidades Rurais, Réveillon 2024 entre outras, as quais serão promovidas com a 

participação da Prefeitura Municipal de Major Sales/RN.  
 

3.11. Trata-se de equipamentos indispensáveis para o desenvolvimento das ações aprovadas nas 

ferramentas de trabalho aprovadas para o exercícios de 2024/2025, razão pela qual se fazem 

imprescindíveis, considerando que o município não dispões de outro mecanismo que possa 

viabilizar a execução de tais serviços, uma vez que os contratos anteriores tiveram o prazo de 

vigência inspirado. 
 

3.12. A locação dos equipamentos se faz necessária para o desempenho de atividades contumaz 

inerentes a Secretaria Municipal de Cultura e ao gabinete da prefeita, órgãos da prefeitura 

responsáveis pelo desenvolvimento da cultural no município, cabendo a estas, a organização de 

atividades e projetos culturais, com vistas ao cumprimento das regras estabelecidas nas cartilhas 

e orientações provenientes das entidades de controle conhecidas e que merecem todo o respeito 

dos que fazem a administração pública de Major Sales/RN. 
 

3.13.  A licitação almeja melhor planejamento de custos, economicidade e otimização dos 

procedimentos adotados, evitando assim, contratações emergenciais e gastos desnecessários, 

com vista a seleção da proposta mais vantajosa para o município de Major Sales/RN, que será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 

3.14. Como garantia de qualidade, os equipamentos/serviços devem atender as especificações 

previamente definidas no item dois, e quando for o caso, estar de acordo com as diretrizes de 

segurança estabelecidas pelos órgãos de fiscalização (CREA, CAU ou CRT/CFT e CORPO DE 

BOMBEIROS), caso as especificações não sejam atendidas, os equipamentos/serviços deverão 

ser devolvidos aos prestadores, para que possam substitui-los no prazo máximo de 24h00min por 

equipamentos/serviços de especificação idêntica ou superior as descritas do Termo de 

Referência. 
 

3.15. Entretanto, não havendo previsibilidade acerca do consumo real necessário ao longo de 

(doze) meses, e ainda considerando que a Prefeitura Municipal de Major Sales/RN não dispõe 

dos recursos necessários para aquisição imediata de grande quantidade dos serviços, faz-se 

extremamente necessário a execução fracionada, considerando ainda a possibilidade de eventuais 

urgências, a fim de não comprometer os serviços essenciais desenvolvidos pela municipalidade. 
 



 

 

3.16. Por fim, espera-se que os serviço executado durante a vigência dos contratos contemplem 

os melhores padrões de qualidade técnica e operacional, dando suporte para que ao final de cada 

ocorrência tenha se atingido os objetivos propostos, dentre os quais sempre constará a melhoria 

dos níveis de eficiência, eficácia e excelência no desempenho das atividades finalísticas das 

secretarias e órgãos que integram a estrutura administrativa do município de Major Sales/RN. 
 

3.17. Ressaltamos que a não locação dos equipamentos/serviços objeto deste Termo de 

Referência, poderá prejudicar as atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Cultura e 

gabinete da prefeita do município de Major Sales/RN, sobretudo no que se refere as festividades 

alusivas as festas tradicionais e eventos culturais programados nas ferramentas de trabalho 

aprovadas para o período e demais eventos que necessitam do apoio publico. 
 

DAS CARACTERISTICAS DO MUNICÍPIO 
 

4. O município O município de Major Sales fica situado no Alto Sertão do Estado do Rio 

Grande do Norte, região semiárida brasileira de fundo constitucional do Nordeste, o município 

faz parte do Território de Cidadania, conta com uma população de 3.924 habitantes, conforme 

Censo 2022, o IDH é de 0,617, considerado médio, sendo o 62º maior do Rio Grande do Norte e 

o 3 756° do Brasil. Considerando-se apenas o índice de longevidade, seu valor é de 0,774, o 

valor do índice de renda é de 0,573 e o de educação é de 0,529.Em 2010, 62,3 % da população 

vivia acima da linha de pobreza, 19,3 % entre as linhas de indigência e de pobreza e 18,4 % 

abaixo da linha de indigência. No mesmo ano, o índice de Gini era de 0,51 e a participação dos 

20% mais ricos no rendimento total municipal era de 55%, valor 18,2 vezes maior que a 

participação dos 20% mais pobres, que era de apenas 3%, IBGE, fevereiro de 2022. 
 

4.1.  Major Sales foi emancipado de Major Sales na década de 1990. Seu nome é uma referência 

a Francisco Evaristo de Queiroz Sales, natural de Major Sales, e um antigo benfeitor das terras 

hoje correspondentes ao município. Antes de ter sua denominação atual, a localidade era 

denominada "Sítio Cavas", pertencente ao município de Major Sales, sendo depois alterada para 

Major Sales ao ser elevada à categoria de vila. Com o crescimento do local, demográfica e 

economicamente, a vila é desmembrada em 1992, tornando-se município do Rio Grande do 

Norte. 
 

 
 

4.2. Major Sales está localizado no Alto Oeste do estado do Rio Grande do Norte, 

na mesorregião do Oeste Potiguar e microrregião da Serra de São Miguel, distante 429 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Rio_Grande_do_Norte_por_IDH-M
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quilômetros de Natal, capital estadual, e 1 812 quilômetros de Brasília, capital federal. Com uma 

área de 31,971 km², limita-se com os municípios de José da Penha a norte; Paraná a sul; 

novamente Paraná e José da Penha a leste e Major Sales a oeste. 
 

4.3. A economia do município é frágil, a grande parte da população sobrevive com os programas 

do Governo Federal, aposentadorias, empregos estaduais e municipais, sendo que a maioria da 

população vive da agricultura familiar em situação de insegurança alimentar e nutricional, 

principalmente em face das últimas secas que castiga cada vez mais as camadas menos 

favorecidas da nossa sociedade. 
 

4.4.  O município se destaca na região pelo progresso e desenvolvimento no ramo cultural, é uma 

comunidade rica em talentos culturais, tais como: Carnaval, Rei de Congo, Caboclos, Quadrilhas 

Estilizadas, Danças Folclóricas e Cantigas de Rodas. Tem como principal característica à união 

entre seus habitantes e seus administradores, tendo sempre como principal objetivo o progresso 

do município. É considerado hoje o expoente cultural, com destaque para os Caboclos de Major 

Sales/RN. 
 

DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

5. A opção pela utilização do sistema de Registro de Preços se dá em face da imprevisibilidade 

acerca da necessidade real dos serviços ao longo do ano, e, ainda considerando que a Prefeitura 

Municipal de Major Sales/RN, não dispõe dos recursos necessários para aquisição de grande 

quantidade dos serviços. Assim, faz-se imprescindível o registro de preços para aquisição apenas 

das quantidades necessárias à execução demandas programadas, a fim de não comprometer os 

serviços essenciais desenvolvidos pelo município de Major Sales/RN. 
 

5.1. O Sistema de Registro de Preços é o que melhor se adequa a administração municipal no 

momento, em face da imprevisibilidade da quantidade dos produtos, visando ainda economia 

processual, consoante as disposições do art. 3º do Decreto Federal nº 7.892, de janeiro de 2013, 

in verbis: 

 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 

de contratações frequentes; 

[...] 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

5.2. Será permitida a Adesão para os órgãos que compõem a estrutura administrativa do 

município de Major Sales/RN, que não tenham participado do certame, mediante prévia consulta 

ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Legislação de regência. 
 

5.3. Órgãos ou entidades da administração pública não participante do presente certame, 

atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão a Ata de Registro de 

Preços, mediante a anuência do órgão gerenciado. 
 

5.4. As mencionadas adesões, no caso dos órgãos ou entidades da administração pública, 

justificam-se em função do princípio da economia processual, com vistas a produzir o máximo 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Natal_(Rio_Grande_do_Norte)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
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de resultados com o mínimo de esforços, evitando-se, assim, gasto de tempo e dinheiro, 

primando sempre pela eficiência e economicidade da gestão. 
 

METODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 

6. À luz da Lei Federal n° 10.520/02, para efeito da concretização da formação do contrato 

objeto do presente Termo de Referência, será utilizado procedimento licitatório na modalidade 

"Pregão", na sua forma "Eletrônica", com modo de avaliação das propostas pautado no critério 

do "menor preço por item". 
 

6.1.  Pregão é o procedimento mediante o qual a pessoa é obrigada a licitar, selecionada para a 

aquisição de bens comuns ou para a contratação de serviços comuns, dentre as propostas escritas, 

quando admitidas, melhoráveis por lances verbais ou virtuais, apresentadas pelos pregoantes em 

sessão pública presencial ou virtual, em fase de julgamento que ocorre antes da fase de 

habilitação. 
 

6.2.  A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Institui, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, 

conforme dispõe o art. 1º, in verbis: 
 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

 

6.3. O Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, estabelece a obrigatoriedade do pregão 

eletrônico para aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, no âmbito da 

administração pública federal e para os demais entes que utilizam recursos federais, ao tempo em 

que admite de forma excepcional e justificada a utilização do pregão presencial, nos seguintes 

termos: 
 

Art. 1º [...]. 

[...] 

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos 

órgãos da administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas 

fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. 

 

6.4. Trata-se portanto, de um procedimento licitatório que através de sua estrutura procedimental 

consegue atingir de maneira eficiente os princípios basilares da Administração Pública, qual 

sejam: legalidade, moralidade, impessoalidade ou finalidade, publicidade, eficiência, 

razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, motivação e 

supremacia do interesse público, insculpidos no artigo 37 da Magna Carta e leis do nosso 

ordenamento jurídico. 
 

6.5. Quanto à modalidade de licitação adotada para escolha dos prestadores, certamente é a mais 

moderna e a que oferece maiores possibilidades ao poder público de contratar melhor, e 

proporcionar maior economicidade ao erário. 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

7. O presente termo de referência encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI, da 



 

 

Constituição Federal, e tem por finalidade cumprir as disposições da Lei Federal Nº 10.520, de 

17 de julho de 2002; Decreto Federal Nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 7.892, de 

23 de janeiro de 2013 e subsidiariamente pela Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 com 

suas alterações posteriores, da Lei Federal Nº 7.102/83, alterada pela Lei Nº 9.017/95 e da Lei 

Federal Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa 

e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública e demais 

legislação pertinente aplicável a espécie, a fim de obter a melhor proposta para administração 

municipal de Major Sales/RN. 
 

DA CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 
 

8. Os serviços acima descritos, objeto desse Termo de Referência, são classificados como 

comuns, consoante as disposições do Parágrafo único, art. 1º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, visto que foram objetivamente definidos, por especificações usuais de mercado. 
 

8.1. Bens e serviços comuns são aqueles cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos 

preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação 

minuciosa. São encontrados facilmente no mercado. 
 

8.2. O bem ou serviço será considerado comum quando for possível estabelecer, para efeito de 

julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade 

e desempenho peculiares ao objeto. São inúmeros os objetos a serem licitados que não são vistos 

com clareza pelos gestores como sendo ou não bem ou serviço comum.  
 

8.3. Nesse Contexto, com o intuito de definir se o objeto é comum ou não, o legislador procurou, 

por meio de uma lista anexada ao Decreto nº 3.555, de 2000, definir os bens ou serviços de 

natureza comum. No entanto, essa lista foi considerada meramente exemplificativa, em razão da 

impossibilidade de se listar tudo que é comum. 
 

8.4. Assim, cabe ao gestor, na busca da proposta mais vantajosa para a Administração, decidir-se 

pela modalidade pregão sempre que o objeto for considerado comum. Quando a opção não recair 

sobre a modalidade pregão, o gestor deve justificar, de forma motivada e circunstanciada sua 

decisão. 
 

8.5.  No presente caso, o objeto almejado trata-se da locação e montagem de equipamentos, 

estrutura para eventos e correlatos, a fim de atender demanda da administração municipal de 

Major Sales/RN, em especial aos eventos tradicionais e culturais programados nas ferramentas 

de trabalho aprovadas, serviços que, cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços 

ofertados, haja vista ser comparável entre si e não necessitam de avaliação minuciosa, sendo 

encontrado facilmente no mercado. 
 

DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

9. Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os 

custos, diretos e indiretos relativos ao objeto do edital, inclusive com as despesas de transporte, 

seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros 

decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do instrumento convocatório, não 

cabendo ao município de Major Sales, quaisquer custos adicionais. 
 

9.1. Quanto ao critério de julgamento, será o de menor preço por item, considerando o preço 

médio estimado por meio do levantamento de preços realizado pela secretaria municipal 

solicitante, com base nas informações constantes no site da www.cestadepreços.com, referente 



 

 

aos preços registrados até o mês de dezembro de 2023, que servirão de parâmetros para apuração 

do certame, assim, espera-se com isso conseguir uma melhor proposta para a administração de 

Major Sales/RN. 
 

9.2. A empresa que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação ou declaração falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a administração 

pública municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e 

das demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação da demandada e da ampla 

defesa. 
 

DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
 

10. Consoante as disposições do art. 45, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a 

Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento de faturas, em caso de risco iminente, 

como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
 

11. A participação no certame será aberta a quaisquer interessados, no entanto, dar-se-á 

tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos das disposições contidas nos artigos 42 a 45, da Lei Complementar nº 123/2006, desde 

que cumpram os requisitos estabelecidos no artigo 3º do mesmo diploma legal. 

11.1. Assim, fica exigido qualificação prévia na habilitação das microempresas e empresas de 

pequeno porte para efeito de aplicação da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

as quais deverão comprovar que: 

11.1.1. Estão registradas na Junta Comercial do Estado de origem enquadradas como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

11.1.2. Declarar, sob pena da lei, que estão enquadradas como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte na Junta Comercial, que atende aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar 

123/2006, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, estando apta 

a usufruir o tratamento favorecido e que não se inclui em nenhuma das situações do § 4º do 

artigo 3º do mesmo diploma legal. 

11.1.3. Apresentar cópia da Certidão Simplificada do seu enquadramento como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado da licitante proponente, válida 

na data da licitação. 

11.2. Os documentos de qualificação prévia (declaração ou certidão) deverão ser apresentados 

junto com a documentação de habilitação. 

11.3. O enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá ser inserido na 

plataforma do sistema eletrônico juntamente com os documentos de habilitação e proposta, 

devendo permanecer enquadrada como ME/EPP, no mínimo, até a assinatura do contrato. 

11.4. Os licitantes deverão observar as situações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, que exclui do regime diferenciado e favorecido 

as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se enquadre em uma das hipóteses do citado 



 

 

parágrafo. 

11.5. Apresentar demonstrativo dos faturamentos referentes ao exercício de 2022, para que a 

comissão de Licitação possa verificar o disposto nos incisos I e II, c/c com o § 4º do art. 3º da 

Lei 123/2006. 

11.5.1. O descumprimento dos subitens de 11.1 a 11.5 não implicará na inabilitação da licitante, 

apenas não à qualifica como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, ficando impedida de 

recer o tratamento diferenciado e simplificado, consoante as disposições da Lei Complementar nº 

123/2006. 

11.6. Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou prepostos 

advertidos que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, punido 

com pena de detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo das demais punições 

previstas. 

11.7. De acordo com as disposições do art. 18-E, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, todo 

benefício aplicável à microempresa estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável, sendo 

vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em 

licitação, em função de sua natureza jurídica. 
 

DAS CARACTERISTICAS DOS SERVIÇOS 
 

12. Entende-se por evento, o patrimônio artístico e cultural de um povo é um bem que precisa 

ser preservado, sob pena de se perder a própria identidade, o qual serve de referência histórica, 

social e econômica, além de guardaa as nossas memórias e contar a nossa trajetória e, de certa 

forma, projeta o que seremos no futuro. 

 

 



 

 

 
12.1. Os equipamentos locados deverão ser instalados por empresa especializada, conforme 

indicação da gestora municipal de Major Sales/RN, devendo as contratadas prever o 

fornecimento de todos os materiais e mão de obra necessária para empreender os serviços 

imprescindíveis ao pleno funcionamento dos equipamentos e a consequente realização do 

evento. 
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12.2. As instalações deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança 

na execução e especificações dos equipamentos, a fim de dar qualidade aos serviços bem como 

preservar a integridade dos instaladores e a garantia dos serviços ofertados. 

 

12.3. As empresas contratadas para executar os serviços referente a banheiros químicos e 

assemelhados, deverão providenciar as devidas ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

devidamente validadas de montagem e instalações emitidas por profissional competente, 
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48h00min após a emissão da Ordem de Serviço. 

12.4. É de responsabilidade das empresas contratadas manter limpos, livres e desimpedidos de 

sujeiras e restos de materiais, o local onde serão instalados os equipamentos e realizado o evento, 

bem como de todas as entradas e acessos do local do evento. 

12.5. Os serviços deverão ser executados de acrodo com a necessidade e o interesse do 

município, devendo os equipamentos serem instalados no mínimo 12h00min antes do horário 

prevista para o início do evento, conforme pactuado entre as partes, no caso de haver necessidade 

de se trabalhar em feriados, a contratada poderá entrar em entendimentos com a fiscalização do 

contrato para que esta possa autorizar a realização dos serviços. 

12.6. As empresas contratadas deverão apresentar laudo de regularização da estrutura provisória 

instalada, referente a estrutura de palco, estrutura de camarim em ts, sistema de sonorização de 

pequeno porte, sistema de sonorização porte dois, grupo gerador, grid de iluminação, sistema de 

iluminação, banheiros quiímicos, emitido pelo Corpo de Bombeiros do Estado do Rio Grande do 

Norte, na forma da Portaria N° 217/17- GAB CMDO/CBMRN, BGCB Nº 117 de 23 de junho de 

2017. 

12.7. As empresas contratadas para executar os serviços de estrutura de palco, estrutura de 

camarim em ts, deverão providenciar as ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

devidamente validadas de montagem e instalações emitidas por profissional competente, 

48h00min após a emissão da Ordem de Serviço. 

12.8. As empresas contratadas para executar os serviços de sistema de sonorização de pequeno 

porte dois, grupo gerador, grid de iluminação, Grupo Gerador e assemelhados, deverão 

providenciar as devidas ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente validadas 

de montagem e instalações emitidas por profissional competente (Engenheiro Elétrico), 

48h00min após a emissão da Ordem de Serviço. 

12.9. As empresas contratadas deverão enviar seus técnicos devidamente identificados, com 

crachá e/ou uniformizados, provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPIs, 

responsabilizando-se pelo seu uso e retirando do local onde serão executados os serviços àqueles 

que se recusarem a fazer uso dos equipamentos.  



 

 

 

12.10. As contratadas são obrigadas a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução dos serviços.  

12.11. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os 

regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos que deverão 

ser feitos de material incombustível ou auto extinguível.     

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

13. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

pela gestora do Gabinete da Prefeita  como órgão contratante, devidamente com atribuições 

específicas, cabendo ao Sr. Kellyson Luiz Pinheiro Mafaldo ou ao seu substituto, o 

acompanhamento e a fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua 

execução, comunicando às contratadas as providências necessárias a sua regularização, as quais 

deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

 

13.1. Os serviços deverão ser executados logo após o recebimento da Ordem de Serviços ou 

documento equivalente, adequadamente e diretamente para os fins a que se destinam, de forma a 

garantir a completa satisfação do contratante. 

 

13.2. Os serviços solicitados deverão obedecer às especificações, a legislação e as normas 

técnicas em vigor para execução. 

 

13.3. O gabinete da prefeita, responsável pelo recebimento e fiscalização do contrato, efetuarão 

inspeção periódica, para comprovar se os serviços executados atendem as especificações 

mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela contratada. 

 

13.4. Quaisquer exigências do Gabinete da Prefeita inerentes ao objeto e aos termos do 
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instrumento convocatório deverão ser atendidas em até 48h00min pela contratada, sem qualquer 

ônus para a administração. 

 

13.5. Será procedida avaliação por parte da fiscalização, verificando a perfeita execução dos 

serviços inerente a montagem de equipamentos e estrutura para eventos, a fim de atender 

demanda da administração municipal de Major Sales/RN, na forma especificada no Instrumento 

Convocatório e seus elementos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 
 

13.6. É de responsabilidade do gestor do contrato, Sr. Kellyson Luiz Pinheiro Mafaldo - 

Secretário Chefe de Gabinete, como órgão contratante, após a verificação dos serviços 

efetivamente executados, atestar o recebimento e consequente a aceitação em até 10 (dez) dias 

contados a partir da data de entrega dos serviços executados. 
 

13.7. O município de Major Sales/RN, não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da 

licitante contratada executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento 

contratual 
 

13.8. O Gabinete da Prefeita, uma vez comprovada à necessidade, poderá exigir o imediato 

afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a 

desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 
 

13.9. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução dos serviços.  

 

13.10. As providências que ultrapassarem a competência do Gabinete da Prefeita deverão ser 

comunicadas por esta em tempo hábil à autoridade superior competente, para a adoção das 

medidas necessárias à continuidade da execução dos contratos; 

 

13.11. Os motivos de rescisão dos contratos são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei n° 

8.666/93, observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 do mesmo diploma legal. 

 

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

14. O recebimento dos serviços/equipamentos objeto da licitação será fiscalizado por servidores 

da Secretaria Municipal Solicitante, designados por meio de portaria editada pela gestora 

municipal de Major Sales, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso 

II, do Art. 73, do Estatuto de Licitações e Contratos Administrativos, Lei Federal nº 8.666/93. 

 

14.1. Os equipamentos deverão ser instalados adequadamente de forma segura em praça pública, 

nos locais previamente definido pela gestão municipal de Major Sales, de forma a permitir 

completa segurança dos contratantes e dos usuários, sempre com observância das normas 

técnicas pertinentes; 

 

14.2. O início da montagem dos equipamentos e da execução dos serviços se dará após a entrega 

da Ordem de Serviço ou Nota de Empenho à contratada devidamente assinada pela autoridade 

competente;  

 

14.3. A execução dos serviços objeto da licitação, será imediata e de forma fracionada, devendo 

ser acompanhada e fiscalizada por representante da administração do município de Major 



 

 

Sales/RN, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros;  

 

14.4. A administração municipal se reserva no direito de fazer novas solicitações a qualquer 

tempo sem a obrigatoriedade de cumprir meta ou percentual na aquisição dos serviços, 

destinados ao desenvolvimento das ações e metas definidas para os exercícios de 2024/2025; 

 

14.5. Os equipamentos solicitados deverão estar totalmente montados em praça pública com no 

mínimo 12h00min antecedência do horário prevista para o início dos eventos para os quais foram 

destinados, em parcelas conforme solicitação do setor competente e as autorizações encaminhas 

para Secretaria Municipal Solicitante, sito à Rua Nilza Fernandes, nº 640, CEP Nº 59.945-000, 

Centro, Major Sales/RN, para fins de liquidação da despesa; 

 

14.6. O não atendimento do prazo fixado neste termo de referência implicarão na aplicação das 

sanções definidas no Art. 87 da Lei nº. 8.666/93; 

 

14.7. Os serviços solicitados deverão ter no ato da entrega garantia mínimo de 30 (Trinta) dias 

de acordo com as características e especificações, consoante as disposições da legislação 

pertinente; 

 

14.8. Os serviços recusados pela administração municipal deverão ser substituídos, 

automaticamente, sem a necessidade de notificação, considerando que trata-se da montagem de 

equipamentos e estrutura para eventos, correndo por conta do prestador as despesas de 

substituição dos referidos serviços. 
 

14.9. Não serão admitidos para efeito de recebimento, serviços que estejam em desacordo ou 

conflitante com quaisquer especificações prescritas neste Termo de Referência, nas Propostas 

Comerciais e na Nota de Empenho; 
 

14.10. O não atendimento do prazo fixado do item 14.7 implicará em pena de rescisão do termo 

que instrumentaliza a contração, salvo justificativa fundamentada do prestador, com a devida 

aceitação do ordenador de despesa da unidade orçamentária responsável pela contratação; 
 

14.11. A contratante por intermédio da Comissão de Recebimento realizará mensalmente 

avaliação surpresa no estabelecimento da contratada e realizará os exames necessários para 

aceitação e aprovação dos serviços de modo a comprovar que o mesmo atende as especificações 

estabelecidas no edital, conforme descrito na proposta vencedora; 
 

14.12. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os serviços não atendem as especificações 

do objeto licitado, poderá a administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a 

licitante a providenciar a substituição do bem não aceito imediatamente, visto que os serviços 

não comportam dilação de prazo, por se tratar da montagem de equipamentos e estrutura para 

eventos. 
 

14.13. Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto licitado correrão 

exclusivamente por conta das contratadas, inclusive aquelas relacionadas com a substituições de 

eventuais serviços, além dos deslocamentos, diárias, estadias, e, custo com pessoal para 

atendimentos in loco, quando requisitado pela administração municipal; 
 

14.14. A gestora municipal se reserva no direito de fazer novas aquisições de acordo com a 

necessidade da administração a qualquer tempo sem a obrigatoriedade de cumprir meta ou 

percentual na aquisição dos serviços. 
 



 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

15. Assegurar o livre acesso do contratado e de seus representantes as dependências da 

Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, para tratrem de assuntos relacionados a execução dos 

serviços, bem como prestar todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento do objeto 

deste Termo de Referencia. 
 

15.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução dos serviços, verificar os relatórios 

apresentados, encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, para pagamento 

no prazo determinado; 

15.2. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelas 

contratadas, necessárias à perfeita entrega dos serviços dentro das condições pactuadas; 

15.3. Aplicar às empresas as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, a fim de 

fazer valer os compromissos assumidos no pacto contratual; 
 

15.4. Efetuar os pagamentos às contratadas no prazo avençado, após o recebimento da nota fiscal 

no setor competente, inclusive comunicando à contratada quaisquer irregularidades ou problemas 

que possam inviabilizar os pagamentos; 

15.5. Notificar por escrito, às contratadas quanto a aplicação de qualquer sanção sobre 

irregularidades encontradas na execução do contrato, o que não exime a contratada de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
 

15.6. Notificar por escrito, às contratadas a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da entrega dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 
 

15.7. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da adjudicatária exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 

caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 
 

15.8. Proporcionar as Contratadas todos os meios necessários para execução e entrega dos 

serviços, objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
 

15.9. Acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos no que pertine a montagem de 

equipamentos e estrutura para eventos, em atendimento a demandas específicas das secretarias e 

órgãos que integram a estrutura administrativa do município de Major Sales/RN e das demais 

cláusulas do edital e do contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do 

art. 67, da Lei nº 8.666/93; 
 

15.10. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente 

por parte das contratadas, até a completa regularização; 
 

15.11. Comunicar, formalmente, às licitantes contratadas, em caso de devolução de documentos 

de cobrança, as razões da devolução. 

 

15.12. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer execução, após sua 

assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura Municipal de Major 

Sales obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados 

pela contratada. 

 

DAS ORIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

 

16. Caberá à licitante vencedora responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes 

à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 

assumidos, a qualquer título, perante seus prestadores ou terceiros em razão da execução do 

objeto contratado. 

 

16.1. Executar os serviços conforme especificados no edital da licitação e na sua proposta, a 

partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço e notas de empenho, devendo comunicar 

ao departamento de serviços do Gabinete da Prefeita qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários, além de: 
 

16.2. Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços, durante o período de vigência do contrato, tais como: 

 

16.2.1. Salários; Seguros de acidentes; Taxas, impostos e contribuições; Indenizações; Vales-

refeições; Vales-transportes e Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

governo municipal. 
 

16.3. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de 

Major Sales/RN, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

16.4. Manter a execução dos serviços nos horários fixados pela administração municipal de 

Major Sales, através do Gabinete da Prefeita. 
 

16.5. Manter os seus empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, quando em trabalho, além de provê-los com os equipamentos de proteção individual - 

EPI, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à 

boa ordem e às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de Major Sales/RN; 
 

16.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura 

Municipal de Major Sales/RN; 
 

16.7. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Major Sales/RN ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal 

de Major Sales/RN; 

 

16.8. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 

Prefeitura Municipal de Major Sales/RN quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante a execução do contrato; 

 

16.9. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

16.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 

Termo de Referência sem repassar quaisquer custos a estes; 
  
16.11. Comunicar por escrito a gestora da Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, toda e 

qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução dos serviços e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 
 

16.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 



 

 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

16.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

16.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento das 

obrigações contratuais; 

 

16.15. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 

16.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993; 
 

16.17. Comunicar aos Fiscais dos contratos, no prazo de 24h00min, quaisquer ocorrências 

anormais ou acidente que se verifique na execução dos serviços; 
 

16.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução dos contratos; 
 

16.19. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer serviço que não esteja sendo 

executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 
 

16.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância dos pertences das pessoas encaminhas para 

atuarem como fiscal ou mediadores por ocasião da montagem dos equipamentos e da necessária 

estrutura para eventos a serem realizados, enquanto estiverem nos locais indicados para os 

eventos; 
 

16.21. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o presente 

Termo de Referência, no prazo determinado; 
 

16.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o estabelecimento 

comercial, ofertando sempre melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 

16.23. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes neste Termo 

de Referência. 
 

16.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 
 

16.25.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo aos seus 

empregados todos os alimentos, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

16.26. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 



 

 

n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
 

16.27. Por força do § 2° do art. 32, da Lei 8.666/93, fica o contratado obrigado a declarar ao 

contratante, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o impeçam de 

contratar com a administração pública. 
 

16.28. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 

objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos 

de controle interno e externo, consoante as disposições do art. 56 da Portaria Interministerial nº 

507/2011. 
 

16.29. Declarar se for a existência de servidor/empregado público no quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia até o terceiro 

grau, art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
   

DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

17. Não será permitida a subcontratação do objeto licitado, na forma do art. 78, VI, da Lei nº 

8.666/93, em sua atual redação.   
   

DO CONSÓRCIO 
 

18. Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, pois a realidade do 

mercado demonstra que existem várias empresas especializadas na execução deste objeto, não 

precisando de outras empresas para auxílio técnico ou operacional.  
   

DA GARANTIA 
 

19. O objeto da presente contratação deverá contar com a garantia oferecida pelo prestador, e na 

sua ausência, com agarantia legal (Código de Defesa do Consumidor), dentro da qual a 

contratada substituirá todos os equipamentos ou demais estrutura para eventos que venha a 

apresentar defeitos de fabricação, sem ônus para o contratante.  

 

DOS PRAZOS 
 

20. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do contrato. 

 

20.1. O início da execução do contrato é imediato, após a emissão da Ordem de Serviço pela 

gestora do município de Major Sales/RN, ou quando for caso pelo gestor do Gabinete da 

Prefeita; 
 

20.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados de sua 

assinatura, condicionada a publicação na imprensa oficial, na forma do subitem 15.4 do presente 

instrumento. 
 

20.3. Após o recebimento da Ordem de Serviço, os equipamentos solicitados deverão estar 

totalmente montados em praça pública com no mínimo 12h00min antecedência do horário 

prevista para o início dos eventos para os quais foram destinados, e, as autorizações encaminhas 

para Secretaria Municipal Solicitante, sito à Rua Nilza Fernandes, nº 640, CEP Nº 59.945-000, 



 

 

Centro, Major Sales/RN, para fins de liquidação da despesa. 
 

20.4. O prazo de vigência dos contratos será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura, aperfeiçoados após publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, através do 

site www.in.gov.br, no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, site 

www.femurn.org.br e no Diário Oficial do Município de Major Sales/RN, site 

www.majorsales.rn.gov.br e no Mural da Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, respeitadas as 

disposições do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

20.5. O prazo de garantia dos serviços deve obedecer às disposições dos itens 14.7 do presente 

Termo de Referência, na forma do art. 26, II, da Lei nº 8.078/90, de acordo com as 

características e especificidade dos serviços. 

 

20.6. Constatadas irregularidades na execução dos serviços, a Prefeitura Municipal de Major 

Sales, poderá determinar à contratada a correção da falha, devendo os serviços serem 

substituídos imediatamente ou quando for o caso, no prazo máximo de 24h00min, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente pactuado. 
 

20.7. No caso de recusa da empresa em corrigir o problema, na reincidência, ou mesmo em caso 

de ultrapassado o prazo concedido, a Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, poderá, com 

fundamento nos artigos 77, e 78 na Lei n° 8.666/93, determinar a rescisão unilateral do contrato, 

e aplicar à contratada as penalidades legais previstas. 
 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

21. Os recursos orçamentários para fazer face as despesas com a execução do objeto dos 

contratos para o ano de 2024, encontram-se alocados na LOA - Lei Municipal nº 545/2023 e para 

os demais exercicios serão afetos na legislação orçamentária pertinente, observadas as 

prioridades fixadas para cada exercico financeiro. 
 

21.1. O valor da respectiva aquisição foi estimado por meio de levantamento de preços realizado 

pela secretaria municipal solicitante, com base nas informações constantes no site da 

www.cestadepreços.com, referente aos preços registrados até o mês de dezembro de 2023, com 

valor estimado em R$ 1.004.353,68 (Um Miilhão, Quatro Mil, Trezentos e Cinquenta e Três 

Reais e Sessenta e Oiito Centavos); 
 

21.2. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Termo de Referência, 

correrá a cargo da dotação orçamentária - Exercícios 2024/2025, atividades: 02.001.04.122.004.1.1 - 

RELIZAÇÃO DE EVENTOS NO MUNICIPIO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.39.00 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE Nº 15000000 - RECURSOS ORDINÁRIO; 

02.001.04.122.004.2.2 - MANUTENCAO ATIV. DO GABINETE DO PREFEITO - ELEMENTO DE DESPESA 

Nº 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE Nº 15000000 - 

RECURSOS ORDINÁRIO; 02.011.13.392.013.1.135 - PROGRAMA REALIZACAO DE EVENTOS 

CULTURAIS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA - FONTE Nº 15000000 - RECURSOS ORDINÁRIO; 02.011.13.392.013.1.135 - PROGRAMA 

REALIZACAO DE EVENTOS CULTURAIS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.39.00 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE Nº 17000000 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE 

CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA UNIÃO; 02.011.13.392.013.2.12 - MANUTENCAO 

DAS ATIVIDADES DA CULTURA- ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE Nº 15000000 - RECURSOS ORDINÁRIO, ETC..., consoante as 

disposições da Lei Municipal nº 545/2023. 
 

DO RECEBIMENTO 

http://www.in.gov.br/
http://www.diariooficialdeluisgomesrn.blogspot.com/


 

 

 

22. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93, o objeto da contratação será 

recebido: 
 

22.1. Provisória: mediante recibo, imediatamente após efetuada a entrega, para posterior 

verificação da sua conformidade com a especificação. 
 

22.2. Definitiva: mediante recibo, em até 05 (dez) dias úteis após o recebimento provisório e a 

verificação da perfeita execução das obrigações contratuais (qualidade e/ou quantidade do 

material, marca e modelo). 
 

22.3. À Prefeitura Municipal de Major Sales fica reservado o direito de rejeitar parcial ou 

totalmente os equipamentos e estrutura para eventos entregues em desconformidade com o 

especificado no contantes no item 2 do presente termo, ficando a contratada na obrigação de 

substituí-los, a suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data de recebimento da 

notificação.  
 

22.4.  O prazo poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE, em caso justificável, desde 

que não traga prejuízos à Administração. 
 

22.5.  A notificação a que se refere o item 22.3, suspende os prazos de recebimento e de 

pagamento até que a irregularidade seja sanada. 
 

22.6.  Os equipamentos deverão ser acompanhados, quando for o caso, de prospectos, manuais 

de utilização, rede credenciada para assistência técnica autorizada, e outros documentos 

encaminhados pelo fabricante. 
 

22.7. Por ocasião do recebimento dos itens serão verificados a quantidade e a qualidade de 

acordo com a proposta vencedora. 
 

22.8. Todos os itens deverão está com prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a partir da 

sua entrega no almoxarifado da secretaria municipal solicitrante ou da secretaria municipal de 

administração como órgão contratante, na forma do item 14.7 do presete termo. 
 

22.9.  A nota de empenho substitui o instrumento de contrato, nos termos do art. 62, caput e § 4º 

da Lei nº 8.666/93, e a adjudicatária passa à condição de contratada após recebê-la. Desse modo, 

deve observar as obrigações assumidas, sujeitando-se às sanções previstas neste Termo de 

Referência. 
 

DO FATURAMENTO 
 

23. A contratada deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, nome da da 

Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, inscrita no CNPJ nº 01.612.383/0001-11, com sede na 

Rua Nilza Fernandes, nº 640, CEP nº 59.945-000, Centro, Major Sales/RN, emitida após a 

entrega do objeto licitado no prazo especificado. 
 

23.1.  A fatura ou nota fiscal deverá estar acompanhada das respectivas comprovações de 

regularidade junto à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito, ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – CRF, às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal de seu domicílio 

ou sede e à Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme 

Lei nº 12.440/2011. 



 

 

23.2.  A fatura/nota fiscal deverá ser enviada em formato PDF por meio eletrônico, através do e-

mail: pmmsalesrn@gmail.com, ou diretamente na Secretaria Municipal de Finanças, com Sede 

na Rua Nilza Fernandes, nº 640, Centro, Major Sales/RN. 

23.3. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 

correspondentes a tributos econtribuições sociais, nos termos legais. 

23.4. Em caso de atraso na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos 

como condição parapagamento por parte da licitante vencedora, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação. 

DA ATESTAÇÃO DAS FATURAS CORESPONDENTES 

 

24. A atestação das faturas é o registro formal de recebimento provisório dos serviços 

promovido pelo fiscalizador do contratado, que significa o reconhecimento do cumprimento de 

cada parcela remunerável do objeto. Trata-se de elemento imprescindível para liquidação da 

despesa.  
 

24.1. A atestação das faturas correspondentes à execução dos serviços objeto da Licitação, 

caberá ao gestor da secretaria municipal solicitante devidamente com atribuições específicas ou 

ao Sr. João Germano da Silveira, Secretário Municipal de Administração e Planejamento da 

Prefeitura Municipal de Major Sales, como órgão contratante. 

 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

25. Os procedimentos de entrega dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação pela secretaria municipal solicitante, devidamente com atribuições 

específicas, cabendo a esta, no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as 

ocorrências relacionadas com sua execução, comunicando à contratada as providências 

necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de 

força maior. 
 

25.1. Não obstante a empresa vencedora da licitação seja a única e exclusiva responsável pala 

execução dos serviços, a Prefeitura Municipal de Major Sales, reserva-se no direito de, sem que 

de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre a execução do contrato, diretamente pela secretária municipal solicitante, seu 

substituto legal ou por outros servidores especialmente designados. 
 

25.2. O fiscal do contrato será designado por portaria editada pela administração municipal de 

Major Sales, e comprovadamente habilitado para fiscalizar o contrato, será o responsável pelo 

fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 
 

25.3. Promover reuniões (presencial ou por video conferência) com os prestadores para 

considerações sobre os serviços, a fim de dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, 

elaboradas pela fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome dos 

participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, 

com as respectivas datas para conclusão das pendências ou tomadas de decisões, se for o caso; 
 

25.4. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Contratante. 
 

25.5. As providências que ultrapassarem a competência da secretaria municipal solicitante 

mailto:pmmsalesrn@gmail.com
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1


 

 

deverão ser comunicadas por esta em tempo hábil a gestora da Prefeitura Municipal de Major 

Sales/RN, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato; 
 

25.6. As licitantes vencedoras deverão manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de 

Major Sales/RN durante o período de vigência dos contratos, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário. 
 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

26. Os pagamentos serão realizados mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo contratante, em parcelas de acordo com o recebimento dos 

serviços, obedecidas as regras da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, que trata da ordem 

cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades jurisdicionadas do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. 
 

26.1. A adjudicatária deverá protocolar a solicitação de cobrança junto ao setor competente, para 

liquidação e pagamento da despesa pelo município de Major Sales/RN. 

26.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura ou documento equivalente deverá estar 

acompanhada das guias que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista (INSS, FGTS, ICMS 

DO ESTADO DA LICITANTE, FAZENDA MUNICIPAL DA SEDE DA LICITANTE E 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS), em original ou em fotocópia autenticada. 

26.3. No decurso do prazo obrigatoriamente pactuado ou, na sua ausência, no prazo máximo de 

15 dias, contados da solicitação de cobrança, o resposével pela execução do contrato conferirá a 

documentação exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando a autenticidade 

das certidões apresentadas junto aos órgãos expedidores, bem como se os serviços recebidos 

atendem às especificações e condições previamente acordadas, na forma do art. 63 da Lei n° 

4.320/1964, assim, não sendo detectada pendencia, será emitido o atesto. 

26.4. Constatada qualquer pendencia em relação ao documento fiscal, a execução dos serviços 

ou parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto 

ao credor correlato à pendencia, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos 

aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 

26.5. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços caberá aos 

gestoraes do contrato, na form do subitem 24.1, deste documento. 

26.6. Havendo erro na apresentação das Faturas/Notas Fiscais ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a contratante. 

26.7. Após o cumprimento das providencias de que trata o item anterior, a documentação deverá 

ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitada a 

ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os 

seguintes prazos: 

26.7.1. De até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, conforme determina o § 3° do art. 5° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3° do art. 3° da Resolução 



 

 

32/2016 TCE/RN;  

26.7.2. De no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 

demais casos, como preve a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

26.7.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Termo, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

26.8. A Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 

no ato da atestação, os serviços recebidos não estiverem em perfeitas condições de serem 

utilizados ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

26.9. A Prefeitura Municipal de Major Sales/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos da 

legislação vigente. 

26.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

DO REAJUSTAMENTO 
 

27. Não haverá reajustamento nos preços propostos, o preço a ser contratado, tido como 

vencedor do presente certame, será fixo e irreajustável, nos termos da legislação em vigor, 

exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, 

da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, que dispõe: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

[...];  

II - por acordo das partes:  

[...];  

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

[...].”  
 

27.1. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente, ocorrido 

após o período de 12 (doze) meses, que justifique a aplicação do artigo, inciso e alínea 

supracitados, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, com o objetivo de restabelecer 

o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela Administração. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

28. Os contratos resultantes da licitação adotada para execução fracionada dos serviços, poderão 



 

 

ser alterados nos casos previstos nos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse 

da administração e do contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

28.1.  A recomposição contratual deve ser promovida nos limites para o restabelecimento do 

equilíbrio econômico - financeiro do contrato, não podendo ser utilizada para favorecer a 

empresa contratada. TCU Acórdão 1431/2017 - Plenário. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

29.  Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, serão aplicadas as 

penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e nos artigos 

86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e também aplicar-se-ão as seguintes 

sanções administrativas, garantida sempre a ampla defesa e o contraditório: 
  

29.1. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a 

administração poderá aplicar, às empresas, as seguintes penalidades, sem prejuízo sanções 

legalmente estabelecidas: 
 

29.1.1. Advertência, na forma do art. 87, I, da Lei Federal nº 8.666/93, Estatuto de Licitações e 

Contratos Administrativos; 
 

29.1.2. Multas, na forma prevista no art. 87, II, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, em sua atual redação; 
 

29.1.3. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto licitado, será aplicável à 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;  
 

29.1.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Major Sales, 

poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 

da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 0,5% (cinco décimos por 

cento, estando esta, limitada a 10% do valor pactuado; 
 

29.1.5. Suspensão do direito de participar em licitações, contratos de qualquer órgão da 

administração direta ou indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa da 

CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do cadastro de 

prestadores do município de Major Sales, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade; 
  
29.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contrato ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
 

29.1.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo; 
 

28.1.8. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 

a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 



 

 

DA HABILITAÇÃO 
 

30. Para fins de habilitação no certame que será adotado para execução dos serviços, serão 

exigidos dos interessados, apenas a documentação relativa a habilitação jurídica; qualificação 

técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal e trabalhista; cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e as declarações usuais, conforme 

disciplinado no edital. 

DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERENCIA 
 

31. O Termo de Referência é o documento, elaborado a partir dos estudos técnicos preliminares, 

deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da licitação. 
 

31.1. O Termo de Referência exibido, tem por finalidade selecionar a melhor proposta para 

locação e montagem de equipamentos, estrutura para eventos e correlatos, a fim de atender 

demanda da administração municipal de Major Sales/RN, em especial aos eventos tradicionais e 

culturais programados nas ferramentas de trabalho aprovadas, através do Sistema de Registro de 

Preços, consoante as disposições do art. 15 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.  
 

31.2. Ressaltamos que a opção pela execução por Registro de Preços se dá em face da 

imprevisibilidade acerca da necessidade real dos serviços ao longo do ano, e, ainda considerando 

que a Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, não dispõe dos recursos necessários para 

aquisição de grande quantidade dos serviços. Assim, faz-se imprescindível o registro de preços 

para aquisição apenas das quantidades necessárias à execução de demandas programadas, a fim 

de não comprometer os serviços essenciais desenvolvidos pelo município de Major Sales/RN. 
 

31.3. O documento deve ser assinado pelo responsável pela Unidade Solicitante, no presente 

caso, o Termo de Referência foi elaborado pela servidora abaixo assinada, no uso das suas 

atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 

normativas aplicáveis. 
 

 

DO FORO COMPETENTE 
 

32. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal, não podendo ser invocadas tais informações para suportar recursos ou servidor como 

prova, a que título for. 

 

33. Fica eleito do Foro da Comarca da Cidade de Luís Gomes/RN, com renúncia dos demais por 

mais privilegiado que sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas deste instrumento, bem 

como do contrato a ser celebrado, depois de esgotadas todas as vias administrativas, na forma do 

art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 
 

Atenciosamente, 
 

 

Major Sales/RN, 22 de dezembro de 2023. 

 

 
 

Kellyson Luiz Pinheiro Mafaldo 

Secretário Chefe de Gabinete 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii


 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

OBS: O presente documento deverá ser elaborado em papel 

timbrado da empresa, contendo razão social, CNPJ, endereço 

e deverá ser entregue ao pregoeiro, fora dos envelopes 1 e 2, 

subitens 32.1 e 32.7.2 do Edital. 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 

 

 



 

 



 

 

 

 



 

 



 

 



 

 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 



 

 

http://www.in.gov.br/
http://www.femurn.gov.br/
http://www.prefeituranmnicipaldemajorsalesrn.blogepot.com/
http://www.majorsales.rn.gov.br/
http://www.majorsales.rn.gov.br/


 

 

 

 



 

 

 



 

 



 

 

 



 

 

http://www.in.gov.br/
http://www.diariooficialdeluisgomesrn.blogspot.com/


 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 



 

 

http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1


 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 

  



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 


